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"ieirO. séhi O hue às 1hsètIçõe§ serão !eltas à data da 
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Decreto n.° 116/79: 
Nomea o primeiro e o sõgundc substitutos dos Juízes 

do Conselho Nacional de Justiça. 
Decreto n° 117/ 79: 

Nomeia o substituto do Procurador-Geral da República. 

GABINETE DO PRIMEIRO MJ1ISTRO, 
Despacha: 

Reconhecendo a  todos os trabalhadores assaJriados de 
carácter não permanente que prestam serviço nas 
empresas públtcas ou privadas e nos Departamentos 
do Estado, o  direito à percepção dos respectivos salá-
rios nos dias considerados feriados nacionais e du-
rante as tolerâncias de ponto determinadas pelo Go-
Vemo. 

Designando o representante da Secretaria de Estado da 
na Comassãó Càncêlliiá dó Nutiião do càncélho de 
Santa Cruz. 

Portaria n.° 123/79: 
Homooga a deLfraçãõ tomadã pèlõ Conselho Delibera-

tivo da Boa VMâ. 

nNISTeRIO DA COORDENAVAO ECONÓMICA 
Põrtarlas ii." 124779 è 12 /79i 

AutO iiàffi franfel-énëâi dé êfSe 'buídi ad dabiniêté 
do Prinileiro M'nistro e a diversos Ministériõs Í€IÔ 
orçamento geral vignte. 

assembleia Nacional Popular. 
SecrétaHa-Gêài. 

Gabinete do Prlmelrd llàlltrê 
Direcção-Geral da Função Pública e Trabalkk 

Ministério da Educação e Cultura 
Secretaria-Geral. 

linstélió tik iúàti* 
Secretaria-Geral. 

Anúncios judiciais e outros. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 115/79 

de 24 dê Níéffibrô 
N uso dá fadildiId ltifeiId jë18 h.° 3 dó aftgo i 

da Li skbré á tiFgarlzá.ã Ídlíti'éá dó ÈLadb, dê à dê  
julho d "éxnó dêb'ïá iij *omWgo õ i.i- 
gu ate: 

Artigo úii.i'co. Sãki d1adó hj MlíiiMflc dá Justiça 
mais os Seguintes lugares: 

Na Direcção-Geral dos Assuntos Sócio-judiciais: 
i— Dirtor de Càdéia. 
1 - EnfrirÓ. 
1 - Ecónomo 

1-3- ° oficial. 
2 - Escriturários-dactilógrafos. 
- Servente. 
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No Gabinete de Estudos, Legislação e Documenta-
ção: 

1 -Técnico superior. 
Pedro Pires - David A imada. 

Promulgado em 31 de Outubro de 1979. 
Publique-se. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto fl.°  116/79 

de 24 de Novembro 

No uso da faculdade conferida pelo fl.° 3 do artigo i.°  
da Lei sobre a Organização Política d0  Estado, de 5  de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
grdnte: 

Artigo i.°  São nomeados primeiro e segundo substi-
tutos dos, Juizes do Conselho Nacional de Justiça os 
Camaradas Francisco Correia Silva e  Jorge de Oliveira 
Lima. 

Art. 2.0  Este decreto entra imediatamente em vigor 

Pedro Pires - David Almada. 

Promulgado cm 24 de Outubro de 1979-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 117/79 

de 24 de Novembro 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 cio artigo  
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de r de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo 1.0  Ë nomeado substituto do Procurador Geral 
da República o Camarada Dr. Óscar Gomes 

Art. 2.0  Este decreto entra imediatamente em vigor 

Pedro Pires - David Almada. 

Promulgado em 31 de Outubro de 1979. 

Publiqure-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

~---0§o-- 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Despacho 

Aos trabalhadores assalariados de carácter não perma-
nente, quer das empresas privadas ou públicas, quer do 
Estado, não vêm sendo pagos os salários diários em dias 
considerados feriados nacionais, em virtude de estes dias 
tevem o mesmo tratamento legal que os Domingo& 

O mesmo acontece durante as «tolerâncias de Ponto» 
determinadas pelo Governo. 

Corsiderando que esta situação é injusta, pois que a 
suspensão das actividades laborais se verifica por impo-
sição da lei ou por determinação do Governo. 

Ouvidos os Ministérios das Obras Públicas e do Desen-
volvimento Rurtsl e  a Direcção-Geral da Administração 
Interna. 

Sob proposta da Direcção-Geral da Função Pública e 
Trabalho e cia União Nacional dos Trabalhadores - Cen-
tral Sindical. 

O Primeiro-Ministro da República 4e Cabo Verde 
detet'mina o seguinte: 

1.0 Todos Os trabalhadoe-es assalariados de carácter não 
permanente que prestam serviço nas empresas, públicas 
ou pirvadas e nos Departamentos cio Estado, passam a ter 
direito aos seus salários nos dias considerados Feriados 
Nacionais. 

2.°  O mesmo direito é-lhes garantido durante as Tole-
râncias de Ponto, determinadas,  pelo Govei'Ino. 

C unipra-se. 

Gabinete do Primeiro-Ministro da República de Cabo 
Verde, 13 de Novembro de 1979.-0 Primeiro-Ministro, 
Pedro Pires. 

Despacho 

Convind(> nomear o elemento que há-de representar a 
Secretaria de Estado da Administiação Interna, Função 
Pública e Trabalho na Comissão Concelhia de Nutrição 
do concelho de Santa Cruz, 

flCtcrmill(): 

Nos termos do artigo 5.0 
- i cia Portaiia 11.0 19/79, de 

14 de Abril, é designado Benvindo Gomes, Tavares para 
fazer parte da Comissão Ccocelhia de  Nutrição de Santa 
Ciuz, cmm representação da Secretaria de Estado da Admi-
nistração Interna, Função Pública e  Trabalho. 

Gabinete do Primeiro-Ministro, 15 de Novembro de 
1919.-0    Piimeiro-Minisú'o, Pedro Pires 

Secretaria  de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Administração Interna 

Portaria n.° 123/79 

de 24 de Novembro 

Nos, termos cia Decisão com Força de Lei fl.° 1 /75, 
de 5  de julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Secretário, de Estado da Adminis-
tração Interna, Função Pública e Trabalho: 

Artigo 1.0  Ë homologada a deliberação tomada pelo 
Conselho Deliberativo da Boa Vista na reu'flião ordinária 
cio dia i  de Outubro do ano em curso, que abre um 
crédito especial de 260 000$ destinado a: 

Reforçar a seguinte dotação da tabela de despesas 
do orçainen tO vigente: 

DESPESA ORDINÁRIA 

Capítulo 1. - Serviços geras: 

Artigo 12.0  - Investimento: 
N.° 3 - Maquinaria e equipamefltbs ... 250000$00 
Inscrever a seguinte rubeica em adicio-

nal à tabela de despesas do orçamento vigente. 
Capítulo 3.1  - Despesas comuns: 

Artigo 19.0-Suplemento de vencimentos 10000$00 

Soma ............260 0000$00 



Ministério da Justiça 

2 0  Secretaria-Geral 

11.0  Conservação e aproveita- 
mento de bens ...... 

50 Tribunais Regonais 
e Sub-Regionais 

29.0 Vencim'enos e sairos. .. 

70 Pçocuradoria da República 
e suas Delegações 

46 Veiunenos e saiiros... 

8.0  Direcção-Geral dos Registos 
e do Notriado 

540 Portaria n.° 124/79  
Venciiios e saáros... 

204 600$01 

91 2000$00 

96000$00 

17400$00 

204 600$00 204 600$00 

Secretaria de Estado das Finanças, 24 de Novembro de 
1979.—O Secretário de Estado, Arnaldo Carlos de Vas-
concelos França. 

Portaria ri.,  125/79 

de 24 de Novembro 

Nos termos da Decisão com Força de Lei fl.°  1/75, 
de 5 de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verd, pelo Secretário de Estado das Finanças, 
que sejam efectuadas ao seguintes transferências de verbas: 

2 3 E 
a1 Reforço 

2 1 E Rubricas °1' Anulação 
i - nscrição 
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Art. 2.0  Para colrpensação do crédito designado no 

/ 

1 
1 

artigo anterior é efectuada a Seguinte alteração ao orça Reforço 
Rubricas Anulação 

mento munscipal representativa fo excesso de cobrança 
/ 

£ inscrição 

da seguinte Tecenta: 

RECEITA ORDINÁRIA 

Capítuo 3Y' - Outras receitas correntes: 

Artigo 21.0-Saldos orçamentais .........260 01I000 

Secretaria de Estalo da Administração Interna, Fu11 

ção Pública e  Trabalho, 26 de Novembro de 1979. - 
O Secretário de Estado, José Luís Fernandes Lopes. 

oo— 

M INISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

de 24 de Novembro 

Nos termos da Decisão com Força de Lei fl.° 1 /75, 
de 5 de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Finanças, 
que sejam efectuadas as seguintes trasferênda$ de verbas: 

o 
Reforço 

3 E Rubricas ou Anulação 
incisçln 

3
•
0 

32.° 

2 

3 

330 

1 

2 

3 

35
•
0 

11.0 

940 

102.° 

2 

12.° 

105.0 

110.0 

Gabinete do Primeiro Minstro 

Imprensa Ncional 

Bens duradouros: 

Material fabri]i, oficinal e 
de laboratório ...... 

Equipamentos de secre- 
taria ... ... ... ... ... 

Bens não duradouros: 

Matéras primas e subsi- 
diárias ............ 

Combustíveis e lubrifi- 
cantes ............ 

Consumos de secretaria: 

Despesas gera's de fun-
cionamento: 

1ncarg0s rfróPrOs  da 
nstaações 

Gabinete do Secretário de Estado 
da Cooperação e Planeamento 

'encimmos e saros... 

Despesas gerais de fun 
cicnam,eflto: 

T'omunicaÇõC, ......... 

Direcção-Geral da Cooperação 

Vencimen'oS e saár:os. -. 

:onsel-vaçâo e aprove1a-
mento de bens ------ 

30 000$00 

2000$00 

30000$00 15.- 

l249 

4000$00 11_0 

2 000$00 84.° 
940 

4 
(lO (100$00 

159000$00 30 

16.° 

25.0 
300000$00 

4 
150 000$00 

9 000$00 23.' 

373 000$00. 373 000$00 
1 

Ministério da Coordenação 
Económica 

Despesas comuns: 
Restituições . 200 000$00 

Direcção-Geral de Finanças 

Vencimentos e salários... 
Dessas gerais de furs- 

co11ameflto: 

Trabalhos especiais di- 
versos .............600000$00 

810 000$00 

Ministério da Saúde 
e Assuntos Sociais 

Direcção-Geral de Saúde 

Vencimeno e salários. - - 

Despesas gerais de fun- 
coflamento: 

Comunicações ...... ... 140000$00 

Delegacia de Saúde 
de Santa Catarina 

Bens não duradouros: 

Combus'dve1s e lubrfi- 
cantes .............18 000$00 

800 000$00 

800000$0, 0 

556000$00 
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ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 
i Reforço 

Rubr'cas ou AnulaçAo 
mscrlçac 

Ainentação, roupas e 
calçado .............20 000$00 

3 Consumos de secretaria. 2000$00 

25." Despesas gerais de fun- 
conaniento 

Encargos próprios das 
nstalações ......... 6 000$00 1 

40 D.recção RegcnaI de Saúde 

de Sotavento 

33. Bens não duradouros: 

1 Com.busíve1S e lubrifi- 
cantes ............ 170 000$00 
D recção ReonnI de Saúde 

do B.rvento 

38.° í'es1ocaç5es 280 000$00 

Direcção-Geral dos Assuntos 

Socias 

54.1 Vencimentos e salários 150000$0,0 

00.0 Conservação e aprove 
tameato de bens... 500,00$00 

61.° Dosprssas gerais de fui 
cioflamento: 

o Comuncações ....... 100000$00 

706 000$001 706 000$00 

Mitstéri0 das 0brs 
Públicas 

10 Gab note do Ministro 

30 Despesas gerais de fun- 120 00200 
dioflamento: 

Represeniiação ........ 

2.° Direcrão-Gera das Obrs 

Públicas 

11 Vencimentos e salários... 120000$00 

120 000$00 120080$00 

Ministério da Justiça 

40 Tribunais ludicia.s 

23. Vencimentos e salários.. 71 200$80 

21.0 
 

Gratificações certas e 
permanentes......... 12 000$00 

5 •0 Tribunais Reg.OnaiS 

e Sub-Regionais 

29.° Vencimentos e salárlos.A 18 008$00 

12.° Despesas comuns: 

Abono de famÍ1a ... ... 101 200$001 

101 2H$0-,1 101 200$00 

Secretaria de Estado das Finanças, 24 de Novembro de 

1979- - O Secretario d tado, 4r7a14o Carlos de Vas- 

concelos França. 

Secretaria-Geral 

Despacho do Camarada Presidente da Assembleia Na- 
ccsnal Popular: 

De 13 de Novem,bo de 1979: 

Maria Filomena Vasconcelos Purtado, escriturária-dac iló-
ga1a, de nomeação prov sóra, da Secretaria-Geral da 
Asembie a Nacional Popu l ar—exonerada por conveniênca 
de serviço do referido cargo com efeitos a part r de 22 
do mós d0 Ouubro findo. 

Secretaria-Geral da ANP, na Pra a, 14 de Novembro de 
1979.-0 Secretário-Gera, , A. Monteiro. 

oo- 

GABINETE DO PRIMEIRO MIN ISTRO 

Secretaria de Estado da AclministraçãG 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública 
e Trabalho 

Despachos do pamarada Primeiro-Minstro: 

De 26 de Setembro de 1979: 

Luís Carlos Maga hães Mediria de Vasconcelos - nomeado 
para, interinamente, exercer o cargo de montador de 
programa-chefe da Direcção-Geral de Informação. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrira no capí-
tulo 4 1, artigo 36.1  do orçamento para 1979. - (Visado p&o 
Tribunal Administrativo e de Contas em 21 de Novembro 
de 1979). 

De 20 de Outubro: 

Danei Leopoldina Soares Oliveira -nomeado para, 111eri-
namante, exercer o cargo de chefe de secção da Direc-
ção-Geral dos Serviços Adrninirrtrarivos Centra s do Mi-
nistério dos Negóc os Estrangeiros, ficando colocado em 
S. Vicente. 

A despesa tem oabmento na dotação inacrria no capí-
tulo 4 1, artigo 4.1  do orçamento para 1979. -(V sado  pelo 
Tribuna. Admrnistrativo e de Contas em 20 de Novembro 
de 1979). 

De 8 de Novembro: 

Dulcinda da Graça Silva Sousa Brito Rezende Cos—a, fun-
cionária aposentada -contratada para, nos teimos do 
artigo 2.0  do Decreto n.° 21/76, de 6 de Março, publicado 
no Bcletiin Oficial n.° 10, de 6 do meemo mês e ano, 
exercer o cargo de 2.0  oficial da Direcção Nac onal da 
Indústria, Energia e Recursos Naturais. 

O encargo resultante da despesa tem, cabimento na dota-
ção do capítulo 2.0, artigo ll.° da tabela de  despesa do 
orçamento piara 1979. (Visado pelo Tribuna Admnisra- 
tivo e de Contas em 22 de Novembro de 1979). 

Desrtachos do Camarada Ministro dos Negócos Estran-
geiros: 

De 28 de Mao de 1979: 
Delega, nos ermos do artigo 44.° do Decreto-Lei n.° 5/78, 

de 4 de Fevereiro, nos Directores-Gerais do Ministéro 
dos Nagócios Es1Ytangetros, a competência para conferir 
posse aos func1qnários das respectvas Direcções-Gerais. 

Em caso de ausência ou impedimento de um dos Direc 
tores-Gerais, poderá a posse ser conferida por qualquer dcc 
outros. 
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De 12 de Outubro: De 4 de Outubro: 

Inês I6anda Emilia Maria de Lourdes Barbosa Vicente 
Brito,  Lopes da Silva -reintegrada no cargo de chefe 
de ,Depertamento de Informação e Imprensa da Secre-
taria-Gerali do Ministério dos Negócios Esirangeiros, para 
que havia sido nomeada por despacho de 12 de Novem-
bro de 1975 (o1etim. Oficial n.° 1/79), com efei to a 
partir de 21 de Setembro de 1979. 

José Litijs Jesus 3•0  secretário da Embaixada de Cabo Verde 
em Portugal - nonwado rara, provisoriamente, exercer o 
cargo de técnico superior de 3•0  classe da Secretaria-
-Geral do Mnislério dos Negócios Estrangeiros. 

As despesas têm cabimento nas dotações inscritas no capi-
tulo 2 1, artigo 2.0  do orçamento vigente. 

(v;sados pelo Tribunal Administativo e de Conts 
em. 12 de Novembro de 1979). 

Despachos do Camarada Ministro  da Defe:a e Segu-
rança Nacional: 

De 3 de Outubro de 1979: 

António Gomes Samos Spencer, Silvestre Vieira, Agunaldo 
de Andrade, agentes de 2.0  clessie do Dep'aramento da 
Polícia Económica Fiscal- reconduzidos por mais três 
anos, no referido cargo nos termo do § 1.0 do artigo 27.0  
do Estatuto do Funcionalismo. 

De 10: 

Marcelin de Barros, Lourenço Maurício Brito Mora 's e Or-
lando  Gomes, agentes de 2.'1  classe da Pouca Económica 
Fisca-reconduzidos por mas três anos no referido cargo, 
nos termos do § 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 

Fáiix Cândido D as, agente fiscal de 2.0  classe do Corpo 

de Polícia Económca Fiscal -reconduzido por mais três 

anos no referido caçgo, nos termos do 1 . do artgo 27.0  
do Estatuto do Funciorialsnio. 

(Anotados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 14 de Novembro de idi.)i. 

António Francisco Silva ë Bernardino Mendes Sanches, agen-

fes de 2.0  classe da Polícia de Ordem. Pública -flomea--
dos defintivamente no referido cargo, nos termos do ar-. 

tg0 35.0  do Estatuto da Polícia aprovado peo Diploma 

Legislativo n.° 10, pubicado no Sup1ernnno ao Boletim 

0fi.'al n.° 35/62, conjugado com o § l.° do artigo 27.0  
do Esatulo do Funcionalismo. - (Anotado pelo Tribunal 

Adninistrat.ivoi e de Contas em 12 de Novembro de 1979). 

As despesas têm, cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 6.0, artigo 27.0  do orçamento para 1979. 

De 3 de Nov'embVo: 

Ioanda do Livramento Lopes Rodrigues, escriturária-dactiló-
grafa, interino, da Direcção Nacional de Segurança e 
Ordem Pública-exonerada das referdas funções, a seu 
pedido, comi efeito a partir da data em que tornar posse 
do cargo de 3.0  oficial do Ministério do Decenvoivimento 
RuraL 

Anri Filipe dos Santos, escrit.uráriodactiógrafo de 2.0 classe 
contratado, do Comando da Marinha e Aviação-exone-
rado das referidas funções a parr da data em que 
tomar pcsse do cargo de auxiiar-técn:ico de 2.0 classe 
da Direcção-Geral. do Comércio. 

Ricardino Pereira de Barros-nomeado para, defintiva-

mente, exercer o cargo d Comissário da Pàlíc. a de Or-
dem Pública. 

A despesa tem ca'bmento na dotação inscrita no capi-
tulo 6.1, artigo 27.0  do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas ein 20 de Novembro 
de 1979). 

Despachos do Camárada Ministro dá Educação e 
Cultura: 

De 30 de Março de 1979: 

Manuel Monteiro da Veiga-nomeado para, povisoriamente, 
exercer o cargo de técnico superior de 3&  classe do 
Departamento do Ensino P àtóriõ e de Formação 
de Professores. 

A despesa tem cabirneno na dotação inser ta no capi-. 
tulo 10.0, àrtigo 66.0  do óri ~crítG vg'en&. - (Visado pelo 
Tribunal Adm.instrativo e de Contas em 21 de Novembro 
de 1979). 

De 1 de Agosto: 

Maria da Luz Furtado Meadas e Maria do Rosário da Fá-
tima -assalariados para, nos termc . do artigo 52.0, d6 
Estatuili do Func:onaltmo, exercerem o cargo de ser.. 
ventes da Escola Preparatória «Jorge Barbosa». 

As de€psas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 11.0,  artigo 69.0  do orçamento vigente. 

Antão Rito da Graça Delgado-contratado para, nos ter-
do artigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo, exercer 

cargo de contínuo da Escola I'ndistrial é Comercial 
do Miide1o. 

A despesa tem cabimento  na dotação inscrta no capi-
tuo 30.1, artigo 206.0  do orça neto vigente. 

(Visados pelo Tribunal Adristritvo e de Contas em 
12 de Novembro de 1979). 

De 19 de Setembro: 

Maria Palmira Nobre de Oliveira Vera-Cruz Morais, pro-
rersora do quadro do ensino primário elementar de Cabo 
Verde-concedida a mudança de escalão prevista no n.o 4 
do Decreto-Lei a.° 26/76, de 27 de Março, ficando com 

vencimento correspondente à leta «J» a que se refere 
Decireto.-Lei n.° 28/79, de 14 de Abri', com efetos a 

partir do mês de Outubéo de 1979, inclusve. 

O encargo resultante da despesa ~ cabimento na dota 
ção do caph!i.ilo 25.0  artigo I73.0  do orçamento para 1979. - 
(Anotado pelo Tribunal Administrativo e de Contas em. 15 
de Novern&o de 1979). 

De 21: 

Jovino dos Santos Livramenjo, professor de posto escolar, 
contratato - anti¼ido o respectivo contratb nos ternios 
do artigo 50.1, conjugado com o artigo 14.0, ambos do 
Estatuto do Funcionalismo. 

Despachos do Canwada Miinstro  dos Transportes e 
Comunicações: 

De 9 de Junho de 1979: 

Arsênio Lopes de Almeida da Veiga - contratado para, nos 
termos do artigo 47.0  do Estatuto do Funcionalismo, exer- 
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cer o cargo de ajudante de mecânico de veículos auto-
móveis dos Transportes Aéeos de Cabo Verde. 

A despesa em cabimento na dotação 'inscrita no capí-
tulo 1 °, artigo 1.0  do orçamento  dos TACV. - (Virado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 8 de Novembro de 
1979). 

De 10 de Agosto: 
Nicolau Oliveira  Tolentino -nomeado para provisoriamente, 

exercer o cargo de técnico de telcomunhicações da Di-
recção-Geral dos Correios e Telecomunicações. 

A despesa Yem cabimento na dotação iinscr.ta no capí-
tulo 7.11, a:tigo 43.1  do orçamento vigente. - (V.sado •pe o 
Tribunal Administrativo e de Contas em, 12 de Novembro 
de 1979). 

De 12 de Outubro: 

Ana Ilda Lopes Cabral, assalariada eventual, dos Serviços dos 
Correios e Telecomunicações, nomeada 30  of'cial admi-
nistrativo, int'erirlo - autorizada, a seu pedido, a não to-
mar pose d0, referdo cargo. 

De 30: 

Joaquim Pinto Brito, 2.° ofic.al, interino, da Direcão-Gera.'. 
da6 Obras Públicas nomeado, pcov.soriamente, no re-
ferido cargo.  

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.1, artigo 11.° do orçamento vigente.- (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Cóntas em 12 de Novembro 
de 1979). 

Despachos do Camarada M'a'stro do Desenvolvimento 
Rural: 

De 3 de Outubro de 1979: 

Domingos Ferreira, escriturário-dactilógrafo de 2." classe, 
assalariado dos Serviços Administrativos Centras, can-

didato classificado em concurso - nomeado provisoramen-
te, no referido cargo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, ar'go 11.0  do orçamento vigente.- (Visado pelo 
Tribunal Admiin'strativo e de Contas em. 12 de Novembro 
de 1979). 

 
Ja,ime Augusto Araújo Vera-Crui Pinto e Luís Rodrigues 

Ledo de Pina - nomeados para, provisoriamente, exer-
cerem o cargo de técnico médio de 3." classe da Direc-
ção-Geral de Agricultura, Silvcutra e Pecuária. 

As despesas têm cabinientó na dotação inscrita no capí-

tulo 8.0, artigo 60.0  do orçamento vigente.-  (Visado pelo 
Tribunal Admnistrativo e de Contas em. 21 de Novembro 
de 1979). 

 
Mário Manuel Pereira Lima, técnico rnéd'o de 30 classe 

da Direcção-Geral da Conservação e Aproveitamento dos 
Recursos Natura,'s-exonerado, a seu pedido, das referi-
das funções, a partir de 31 de Dezembro de 1979. 

De 8 dê Novemb'o: 
Rui Manuel de Jesus LeIte, práfico agrícola de 3.' classe, 

dos Serviços Regionais do Desenvolv.imeno Rural - colo-
cado, em comissão de serviço, na Empresa Nacional de 
Avicultura, E.P., ficando a prestar serviço no Aviário do 
Mindelo. 

(1audino Tiago Delgado, técnico médio de 3." classe dos 
Serviços Regionais do Desenvolvimento Rural - colocado,  

em cc,mi"ssão de serviço, na Empresa Nacional de Avi-
cultura. E. P. - ENAVI, fcando a rres'a. serviço no 
Aviário do Mindelo. 

Despacho do Camarada Ministro da Saúde e Assuns 
Sociais: 

De 30 de Outubro de 1979: 

Jorge Gomes Lopes - assalariado para, nos termos do ar-
tigo 51." do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de ajudante de enfermaria da Direcção-Getal de Saúde. 

A despesa tem cab mento na doaão inscrita no capí-
u10 30,  artgo 16.1  do orçamento vigente. - (Visado pelo 

Tribunal Administrativo e de Contas em 20 de Novembro 
de 1979). 

Despachos do Camarada Primeiro-M;nistro: 

De 3 de Julho de 1979: 

Maria da Conceição de Jesus Sousa de ol:veira Cruz - con-
tratada para, nua termos do artigo 45.1  do Estauto do 
Func:onalismo, exercer o cargo de assistente soc ai de 
2.0 classe da Direcção-Geral dos Assunos Sociais. 

A despem tem cabmCnto na doação inscrita no capí- 
tulo 7.1, artigo  54.1  do orçamento vigente. (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 21 de Novembro 

dIe 1979). 

De 16 de Outubro de 1979: 

Dr.a Carlota Olinda Faria Miranda Alfama do Rosário de 
Meneses, técnico superior de 30  classe, provrtór a. da 
Direcção-Geral de Farmácia -nomeada para, ptovsoria-
mente, exercer o cargo de técnico superior de 2.0 classe 
da refer da Direcção-Geral. 

O encargo resultante da despesa tem, cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 6.1, artigo 46.° do orçamento para 
1979.- (Visado pelo Tribunal Admn'istrativo e de Contas 
em 12 de Novembeo de 1979). 

De 23: 

Marcelino Lucas Santos, escrituráriadactilógrafa de 2.0 
classe, provisória, da Direcção-Geral de Farmácia - re-
conduzda por mais três anos no referido cargo, nos ter-
mos do § 1.1  do artigo 27.0  do Estatub do Funcionalismo. 

O encarg0 resultante da despesa tem, cabimento na do-
tação inscrita no capítuo 6.0, artigo 46.0  do orçamento para 
1979. - (Ano'ado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 12 de Novembro de 1979). 

De 5 de Novembro: 

Paule Mendes de Andrade da Costa-dada por findo o 
assalariamento no cargo de servente da Imprensa Na-
cional, para o qual havia sdo assalariada, por despacho 
pub'cado no Boletim Oficial n.° 5/77, de 29 de Janeiro 
de 1977. 

Celso de Sales MonL'eiro, 2.0  ofcial, definitivo, da Direcção-

-Geral de Saúde-nomeado para, interinamente. exercer 
cargo de l.° oficial da mesma Direcção-Geral. 

A despesa tem cab:mento na dotaão inscrita no capí-
tuilo 3.0, artigo 16.0  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 
20 de Novembro de 1979). 

- 

De 9: 

Francicco Veleriano Sequeira, operador de esXidio, da Rádio 
«Voz di S. Vice,ntie»-Fft-orrogado até ao limite de 90 dias 

prazo para tomar posse. 
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Despacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 1 de Sembro de 1979: 

João Rodrigues Mendes Varela-nomeado para, interina-
mente, exercer o cargo de guarda prisional da Direcção-
-Geral dos Assuntos Sócio-Judicair. ficando colocado na 
Cadeia da Região Judicial da Praia. 

Por urgente convenência de serviço, deverá entrar ime-
diatamente no exercício das funções, sem dependência pré-
via do visto ou da publicação, nos termos da alínea a), do 
n,1  1 do artigo 2.0  do Decreto-Lei n,° 52/79, de 9 de Junho, 

A despesa tem cabimenlo na dotação inscrita no capi-
tulo 9.0, artigo 63.0  do orçamento vgente. - (Visado pelo 
Tribun& Administrativo e de Contas em 21 de Novembro 
de 1979). 

De 19 de Outubro: 

Amilcar Soares Ribero, 2.0  oficial,, inteino, da Direcção-
--Geral dos JegiStos e do Not!ariado, candidato classifi-
cado em concurso- nomeado provisoramente, no refe-
rido cargo, com colocação na Degação dos Registos de 
Sajta CatarinL 

José Luís Ramos Frederico, 2.0  oficial, interino, da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, cand dato classifi-
cado em concurso-  nomeado, provisoriamente, no  refe-
rido cargo. Lcando colocado no D&egação dos Registos 
de Ribeira)  Grande. 

Lucas Evange'ásíh Andrade, 3•0 oficial interino, da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, candidato clas& fcado 
em concurso - nojado, provisoriamente, no referido 
cargo, ficando colocado na Delegação dos Registos do 
Paúl. 

(Vsados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 12 de Novembro de 1979), 

Amilcar Soares Ribeiro, 2.0  ofcial de nomeação provisória 
da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado-nomeado 
para, interinamnte, exercer o cargo de 1 .0  oficial, f-
cando colocado na Delegação dos Registos de Santa Ca-
tari.ne, 

Vanda MontCiro Ramos de Carvalho Poriela e Prado, 3° ofi-
cial, provisória, da Direcção-Geral dos Registos e  do No-

tariado-  nomeada para, interinamente, exercer o cargo 

de 2.0  ofcia,l da mesma Direcção-Geral, ficando colocada 
na Conservatória dos Registos de Barlavento. 

Maria de Jesus Mendes de Carvalho, asp:rante, de nomeação 
provisória da Direcção4-Geral dos Registos e  do Notariado 

-nomeada para, internamente, exercer o cargo de 
3•0 oficial, continuando colocada na sede da Conservató-
ria dos Registos de Sotavento. 

As despesac têm cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 8.1, artgo 54.0  do orçamenLo vigente. - (Visados pio 
Tribunal Administrativo e de Contas em 23 de Novembro 
de 1979). 

De 25: 

Arlindo João Delgado, escrivão-contador de nomeação pro-
vsóra, colocado no Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau 

-nomeado rara, interinamente, exercer o cargo de escri-
vão de Direito de 2.6 ciasse, foando colocado no Tribu-
nal Judicial da Região de 2. classe de Santo Antão. 

A despesa tem cabimento na dojação inscrita no capí- 

tulo 5.0, artigo 29.0  do orçamento vigente. - (Visado pelo 

Tribunal Admnstrativo e de Contas em 12 de Novembro 
de 1979). 
Vicente Francisco Nobre, escrivão-contador, de nomeação 

definitiva, do quadro dos Tribunais Jud'ciais - transfe-

rido para o quadro de pessoal do Cartório Notarias de  

1.0 classe de S. Vicente, ndo ocupar, na mesma situa-
ção, uma vaga existente na categoria de ajudante. 

O encargo resuitanie da despesa tem cabmento na dota-
ção do capítulo 8.°-A, artigo 62.0-A d0 orçamento para 1979. 
-(Anotado pelo Tribunal Administrat:vo e de Contas em 14 
de Novembro de 1979), 

lJeçracho do Camarada Secretário de Estado da Adm-
nistração Interna, Função Pública e Trabalho: 

De 16 de Novembro de 1979: 

Paulo Vigano, chefe de secrCtaria da Imprensa Nae'onal - 
desligado de serviço gira efeitos de aposentação, por ter 
sdo julgado incapaz de tiodo o serviço, conforme o pa-
rccer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão 
de 12 de Julho do corrente ano, homologado por des-
pacho do Camarada Primeiro Ministro de 18 do mesmo 
mês e ano, devendo ser obonado da pensão prôviória 
anual de 105 454$, sujeita a rectificação, calculada de 
harmonia com a alínea b) do n.° 4.0  e o n.° 1 do ar-
tigo 6.0, ambos do Decreto n.° 52/71, correspondente a 
35 anos de serv.ç0 prestado à Administração C&onial 
Portugtiesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o au-
mento de 1/5, nos termos do artigo 435.0  do Estatuto 
do FuncionaJisno. 

O encargo resultante da despesa tem cab'mento na dota-
ção do capí&ilo 14.0, artigo 120.° do orçamento para 1979. 
- (Anotado pelo Tribunal Administratvo e de Contas em 
22 de Novembro de 1979). 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça., em  subs-
ttuição do Camarada Secretário de Estado da Admi-
nisVração Interna, Função Pública e Trabalho: 

De 30 de Outubro de 1979: 

António Macário Neves Lekhrajmal, oficial de diligências 
da Procuradoria da República da Rei ão de S. Vicente-
concedida a 1.0 diuturnidade, cocrespondente a 10% do 
seu vencimento, nos termos do artgo 166.0  do Estatuto 
do Funcionalismo com efeitos a pirtir do mês de Outu-
bro de 1979, inclusive. 

O encargo recu1ante da despesa tm cabmento na dota-
ção inscrita no capítulo 70,  n-tigo 46.0  do orçamento para 
1979. 

João Junot Rocha, zeador rrrunicpal do quadro da Direcção-
-Geral da Administração Interna -concedida a 1.0 dti-
túrnidade, corresponden a 10% do seu venc meflto nos 
termos do artigo 166.0  do Estatuto do Funcionalismo, com 
efeitos a  partir do mês de Outubro de 1979, inclusive. 

Firmo Livramenb Pires, zelador do quadro da Direcção-
-Gera da Administração Interna- concedida a 2.6  diu-
turnidade correspondente a 20% do seu ven&mento, nos 
termos do artigo 166.1  do Estatuto do Funcionalismo, 
com efeitos a partir do mês de Novembro de 1979. 

Os encargos resultantes das despesas têmi cahimen-~b na 
dotação do capítulo 9.°, artigo 76.0  do orçamento para 1979. 

(Anoados p&,o Tribúnal Administrativo e  de Contas 
em 15 de Novembro de 1979). 

Despacho do CamLrada Secretário de Estado das Fi-
nanças: 

De 16 de Março de 1979: 

Firmino tbúrcio Fonseca, sinistrado na frente de trabalhos 
da Baía das Gatas - fixado nos termos do Diploma Le-
gslativo n.° 1 330, de 9: de Fevereiro de 1957, a  pensão 
mensal de 1 200$. 
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«A examinada deve continuar ligada à consuta de 

medicina geral neste hospital. Encontra-se apta a 

retomar as suas actividades profssionais». 
É 

Maria da Luz Delgado, mãe e  representante deis fihos me-

nores de Pedro Firmino Neves, vít.ma  de aciidene na 

frente de trabalhos das Obras Públicas-fixada nos ter-

mos do Diploma Lepislativo n.° 1 330. de 9 de Fevereiro 

de 1957, a pensão mensal de 1 440i. 

Jo:é Maria do Livran-ento, sinistrado na frente de tiaba-

lhos das Obras Públicas -fixado, nos iermos do n.° 7 

alínea a) do artigo 64.0  da Tabela Ofic al de Incapacida-

des, a pensão menal de 507. 

Os encargos são de conta do orçamento geral do M nis-

tério da Coordenação Económ'ca vigente, pagáveis pela verba 

do capítuo 14.1, art.go 120.1  «Pensões a conceder no decurso 

do ano económco». - (Anotado pelo Tribunal Administrat'vo 

e de Contas em. 8 de Novembro de 1979). 

De 27 de Outubro: 

Carlos Soares Spencer - nomeado para, interinamerile exer-

cer o cargo de oicia1 est.agiáro do quadro técn'co da 

Direcção-Geral das Alfândegas. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-

uio 12.0, artigo 47.0  do orçamento vigente. -(Visado pelo 

Tribunal Admnistrativo e de Contas em 12 de Novembro 

de 1979). 

De 0: 

Salvador Furtado Mendonça, fiscal de impostos de 3a &asse, 

interno, da Direcção,.Oeral de Finanças- exonerado, a 

seu pedido, das rtiferidas funções a partir da data em 

Que lhe for conferida a posse no cargo de professor de 

posto esc&er. 

Despacho do Camarada Secletáro de Estado da Coo-

peação e Planeamento: 

De 31 de Outubro de 1979: 

Marcolina Lima Barros. escrituráro-dactfógrafo de 2.1  classe, 

interino, da Direcção-Geral de Planeamento -nomeado 

para, provsoriameflte, exercer o cargo de aspirante da 

eferida Direcção-Geral 

A despesa tem cabmeflto na dotação inscrita no capí-

tu'o 11.0, artigo 14.0  do orçamento vigente. —(Visado pelo 

Tribunal Administrativo e de Contas em 20 de Novembro 

de -1979). 

Despachos do Camarada Secretário-Geral do Minis-

tério da Saúde e Assuntos Sociais, por delegação 

do Camarada Primeiro-Ministro: 

De 30 de Outubro de 1979: 

Judith da Cunha Ferro Rbeiro Oliveira Lima, técnica supe-

nor de 1•a  classe, da Direcção-Geral de Saúde, em comis-

são de serviço, como directora da EMPROFAC - homo-

logado parecer da Junta de Saúde de Sotavento, em)-

tido em sessão de 25 de Outubro de 1979, que é do 

segunh. teor: 

Haydée Maria Évora Vieira Feri-eira Querido, assalariada 

eventual dos Serviços dos Correios —homologado o pa-

recer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em ses-

são de 25 de Outübr<> de 1979, que é do segu.nte teor: 

«A examinada encontra-se compensada da sua siva-

ção clínica devendo continuar ligada TI COflS11 ta 

de mOd ema geral neste hospital. Apta a retomar 

as suas acividades profsiona se. 

De 2 de Novembro: 

Dolores Vasconcelos Matos, preparadora de Laboratório de 

Aná'ses Clínicas da Durecção.Gcral de Saúde - homolo-

gado o parecer da Juna de Saúde de Sotavento, emi-

tido em sessão de 11 d- Outubro dt 1979, que é do de-

guinte teor: 

«Que as faltas dadas ao servIço se encontram justifi-

cadas até a presente data. 

A examinada deve ser evacuada logo que possível 

Para o Hospial de S. Vicente, para estudo radio-

paca do trânsito gastro-intestinali a fim de aclarar 

o diagnóstico, por falta de recurso locais. 

De 5: 

Mário, 1beiro Feri-eira, 3.° escriturário do Banco de Cabo 

Verde -homologado o parecer da Junta de Saúde de 

Soavento, emitido em sessão de 1 de Outubro de 1979, 

que é do seguinte teor: 

«O examnado deve retomar as suas act vidades pro-
fissionais e continuar 1 gado à consulta de. trau-

matologa neste hospia1. 

Obs.: De acordo com o relatório médico assistente 

de 22 de Outubro de 1979, não está indicada a 

terapêut ca cirúrgica». 

Despacho do Camarada Director-Geral de Marinha e 

Portos, por delegação do Camarada Minstro dos 

Transportes e Comnncações: 

De 3 de Novembro de 1979: 

Manuel Filomeno Jesus Vaz Afonso, escriturário-dac!1ógrafo 

de 2.1  classe, proviór.o;  da Direcção-Geral de Marinha 

e Portos, nomeado por despacho de 31 de Agosto de 
1979, no Boletim Oficial n.° 42, de 20 de Outubro de 
1979 - colocado no Departamento Marítimo de Sotavento. 

Despacho do Camarada Director  do Aeroporto Inter-
naconal «Amí'car Cabral», por delegação do Ca-

marada Ministro dos Transportes e Comunicações: 

De 5 de Novembro de 1979: 

Angelo dos Reis Nereu, bombeiro do Aeropono «Amilcar 

Cabral» - pun do com 15 dias de suspensão de venci-

mentos, nos termos do n.° 3•0 do artigo 354 1  do Estuto 

do Funcionalismo. 

Despacho do Camarada Procurador-Geral da Repú-

blica, no uso da competência conferida pelo n.° 2 

do artigo 19° da Organização Judiciária: 

desguado para, em acumulação com as suas funções, 

exercer as de 2.0  substituto do Procurador da República 

da Região de l.1  classe da Praia, o técnico superior de 
1a classe da Secretaria-Geral do Governo, camarada José 

Maria Soares de Brito. 
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Extracto de deliberação do Conselho Deliberativo da 
Brava: 

De 5 de Novembro de 1979: 

Ricardo Andrade, servente da Centra' Eléctrica-assalariado 
para, nos termos do artigo 51.1  do Estatuto do Fun-
ciona]sm0, exercer o cargo de 1ei4Dr-cobrador da Direc-
ção-Geral da Administração Interna ficando, colocado no 
Secretarado Administrativo da Brava. 

A despesa tem cabmento na dotação inecrin no capí-
tulo 2.1, artigo 12 0, n.° 1 do orçamento do Município da 
Brava.- (V.sado pelo Tribunal  Administrativo e de Contas 
em 20 de Novembro de 1979). 

Lista de clascificação, hcmologada or despacho de 5 do 
corrente do Camarada Mn'stro dos Negócios Estrangeiros 
dos candidas a provas de concurso para o provimento 
de diversos lugares do quadros de pessoal deste Minis- 
tério, de harmonia com, a lista inserta no Boletim Of icial 
n.° 33/79: 

Chefe de secção: 

Aprovado: 

Jorge Maria Custódio dos Santos ......11 valores 

Faltou à prova: 

Gregório de Andrade Alves. 

los oficais: 

Aç!ovados: 

1.0  Manuela Ernestna Gomes Monteiro ... 16 .valores 
2.0  Dinora de Mima Burgo F. Barros ... 14 » 
3.0  Octávio Carlos de Barros Gomes ... ...  12,5 » 

Faltaram às provas: 

AFce Sainte-Luce. 
E1'isabeth Júia Silva de Barros e Freitas. 

e) 2.11  ofioais: 

1.0 Anilnio Augusto A. Vera-Cruz Pinto. 17 valores 
2.1  Júl'o César Herbert Duare Lopes ... 16,5 » 
30  Ana Margarida Aguiar Ramos de Fina. 15,7 » 

Faltou às provas: 

Adelaide Maria Alves Silva. 

d) 300  oficiais: 

Aprovados: 

1.0  José Carlos Gomes Ferreira .........15 valores 
2.1  João Manuel Almeida ... ... ... ...  14,5 » 

Faltou às prova: 

Joana Almeida Gonçalves Vieira Semedo. 

e) Aspirantes: 

Aprovados: 

1.0  Maria Helena Antunes Ramos de Pina 17 valores 
2.0  Jorge Aberto R. de Oliveira da Fonseca 15 » 
30 Inácio Felino Rosa de Carvalho ......14 » 
4.0  Francisco de Assis Oliveira .........14 » 
5.0  Sara Bs°a.zão de Barros ............13 » 
6.0  Maria Luiza Silva Gonçalves .........13 » 
7.0  Franklim. Delano R. Galina. Barbosa 13 » 
8.0  José Gilberto Borges Mendes ... ... ...  12 » 
9.0 DaneD Monteiro ... ... ... ... ... ...  11,5 » 

10.0 José Rui Fernandes Tavares ... ... ...  10,5 » 
11.0 Maria Adelaide A. da Cruz Nascimento 10,4 » 
12.0  João Alberto Gomes pereira .... ... ...  10,1 » 
13.0  Margarida Pereira da Silva .........10 » 

Fa1aram às provas: 

Ana Ilda Lopes Cabral. 
Aventina Dias da Fonseca. 
Jac'info Spencer Bento. 
Maria Ceieste Andrade Lopes. 
Maria da Conceição Braga Tavares. 
Maria Rosa Natividade Pires Chantre. 
Maria Rosa Almeida Tavares da Lomba. 

f) Escriiurúriosdactiklgrafos: 

1 . 0  Lúcia Barbosa Amado ............15 va'ores 
2.1 Milton Goms ... ... ... ... ... ... ..14,5 » 
3,0 Daniel Monteiro ... ... ... ... ... ...  14,5 » 
4.1  Luís Albcrlo Monteiro Fernandes 13,8 » 
5,0  José António Rodrigues Pires ... ... ...11,5 » 
6.° Firmino Baessa ............... • 11,5 > 
7.1  Maria Teresa Mendes Lopes de Barros 1Í,5 » 
8.1  Maria do Carmo de Lourdes T. Afonso'  11 
90  Diria Maria da Silva Tavaras :..... 10,5 » 

10.0  Maria de Lourdes Mendes Tavares 10 e 
11.0 Maria de Lourdes R. Sanches Tavares 10 » 
12.0  Maria Catarina Gonçalves  Moreira 10 » 
13.1  Madalena Ivone C. Ferreira Santos ... 10 » 
14.0  Cristina Maria Ramos Lobo .........10 » 
15.0  António Policarpo Tavares Andrade .... 10 » 

Excuídos: 

Filomena Natá'a F. Barbosa Monteiro. 
Mateus Garcia de Pina. 
José Afonso Delgado. 
Maria de Lourdes da Silva Tavares. 
Albertina Morais Cos. 
César Lopes Tavares. 
Edmar Rosa de Cruz Rocha. 
Maria Inês dos Santos. 
Ter'esa Pereira Furtado. 
Alfredo Caetano Gomes, Júnior 
Maria Alice. 
Angena Mendes Moniz. 
Macia da Conceição Barbosa Vicente. 
Maria Sábado Lucíti Semedo. 
Eunide Gabriela Monteiro de Macedo. 
Claudino Mendes Fortes. 
Felismina Rocha Fern.andeS. 
Mar a dos Reis Moreno Tavares. 
Filomena J. R. Burgo Corre'a Tavares. 
Maria de Lourdes Lopes Varela. 
Nelson Pereira Moniz. 

Faltaram às provas: 

Alcino Gomes Andrade. 
Anita Perpétua dos SanS Delgado. 
Antonia Rodrigues Furtado. 
Antówo Alberto Leitão Monteiro. 
Armanda Livramento. 
Carlos da Silva. 
Cecília dos Reis Santos. 
Conceição Maria Brto Vieira de Andrade. 
Esmeralda Antonia da Cost 
Gabriela A. Perera Lopes Carvalhal. 
Genoveva Vaz Cabral. 
Hermenegildo Ramos Silva. 
Ineida Mendes Tavares. 
Joana Monteiro Semedo Moreira. 
José João Tavares Lopes. 
José Maria F. Barreto de Carvalho. 
Juvelina Conceição Monteiro Mascarenhas. 



602 N.° 47 
- BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —24 DE NOVEMBRO DE 1979 

Manuela Me lia Marques Corre •  a. 
Maria Antonieta Mendes Moreira. 
-Alara Felicidade Rocha Semedo. 
-Maria Filomena Pereira Cunha. 
Mara Iflácia dos Santos. 
Maria de Jesus R. P. Furtado Mendes. 
Maria Júha Tavares dos Sanlos Évora. 
Maria de Lourdes Mor&ra Cardoso. 
Maria de Lourdes Vaz Conceição Gomes. 
Mar.a Madaena Gonçalves Alves DupreL 
Maria Teresa Tavares Correia Rodrigues. 
Rosn Maria de Bnto. 
Ruth He]na de Lourdes Cabral Neves. 
Teresa Pereira Furtado. 

Lista defirLtiva, por ordem alfabética, dos candidatos 
ao concurso para provimento de vagas de aspirante do 
quadro prtvattvo dos Transportes Aéreos de Cabo Verde, 
aberto Pior anúncio publicado no Boletim Oficial n.° 25/78, 
de 24 de Junho. 

Admit dos: 

Ana Ilda Lopes Cabral. 
Amadeu José da Rosa. 
Dulce Déa Etelvina, F. Andrade. 
Emílio Moreira Xaver. 
Helena Spencer Brito. 
Manuel,  da Graça Fomeno Fonseca Ramos Évora. 
Marcelina Filomena R. Pires. 
Maria Ângela dos Reis. 
Maria da Conceição prs Barreto Lopes. 
Maria de Fátima Mota Fre'tas Lopes da Silva. 
Maria José Correia Melíco. 
Maria, de Lourdes Soares. 
Mário Alberto Semedo dê Sã Noguera. 
Mário Fonseca FerreiUa. 
Marize Armele Mendes Freder co Delgado. 
Pedro Medes de Barros 
Romão Vaz da Veiga. 

Lista provisóra da única candidata admitida ao concurso 
de provas práticas para promoção a 3.0  oficial do quadro 
da DircçãoGeral de Informação, aberto por anúncio publi-
cado no Boletim Oficial n.° 27/79: 

Maria Zilda V:eira Tavares Monteiro. 

COMUNICAÇÃO 

Em 22 de Outubro de 1979, tomou posse do cargo de 
30  oficial interno da Direcção-Geral das Obras Públicas, 

auxiliar de contablidade e administração de 31 classe, 
José António de Pina José da Silva. 

RECTIFICAÇÃO 

Por iter saído inexacto o despacho pubicado no Boletim 
Oficial n.° 42/79, de 20 de Outubro, novamente se publica: 

Despacho do Camarada Prmeiro-Ministro: 

De 4 de Agosto de 1979: 

Transitam para os lugares do quadro de pessoal especiali-
zado do Centro de Manutenção de Equipamentos e Oficinas 
do Min,stério do Desenvolvimeno Rural, a que se refere 

Decreto n.° 1(}7/78, a  seguir indicados, os funcionários 
abaixo d. scrimiinados: 

Forma de 
Nomes Categoria provinn10 L,ira 

Armando Abí'io Dias .......Téc. chefe Ofi. Contrat. 
Provisório]  princ'pal Eurco Dinis Varela .......Mec. 

Carlos Fernandes Cardoco Mec. principal Provisório 
José Santos S'va ... ... ... .SUperv,equp. Contrat. 
João de Pina Monteiro  ... ... principal Provsór'o 
António Pedro Alves ... ...  1.' classe Provsório 
Emanuel Hijno Tavares ... Mec. 1. classe Contrat. 
Francisco Gi l Cardoso ... ...  

.Mestre 

.Mec. 

l.° classe Assalar. 
Veríssimo Lopes ... ... ...  

.Mec. 
alasse Provisório 

Be!miro Cruz Cardoso ... ...  
.E1ct.l." 
.Sold. l.° c'asse Assalar. 

MarceLno Silva Almeida ... Mec. 2.° cisse AssaJar. 
2.1  clhsse Assalar. Danel Lopes Fortes ........Mec. 

José Rui Tavares ... ... ... Ofic. nas Contrat. 
Bartolomeu Vieira ... ... ... 

.Supirv. 
2.',,  classe  A.ssaiar. 

Li Daniel Augusto ma ....... 
.Sold. 
Aux. de campo Contrat. 

Luís António Lubrano ... ...  .Serra. 1. classe Assalar. 
José Eduardo Tavares ... ...  arm. e comp. Cbntrat. 
José Pina Abreu ... ... ... 

..E. 
arm.. e comp. Assalar. 

Paulo Gonçalves Gomes ... Op. máq. 2.1  cl. Prov'sór'o1  
Domingos Fernandes Vre ra. Op. máq.  2.E cl. Provsóro 
Hilário  Frederico Mendes 
Jaonto Mendonça Varela 

..E. 

Electrtc. 3 1  cl. Assalar. 
Tórneiro 3.1  cl. Assalar. 

t'icolau Semedo Brito ... ... 3 cl. Assalar. 
a Osmr Brasil Feri-eira  ... ...  

.Ttnneiro 
C.at.aog.de  peças Contrat. 

Caetano Montei-o Carvalho F. id de armazémi Cont'at. 
V.torino Liopas Cabral Tractor. 2° cl. Assa.tar. 
José Carvalho Meo .......Cond. auti. 2.° cl. Con1rnt. 
Joté Eduardo Carvalho Cond. au. 2.1  cl. ConJCat. 
Fernando Cabral Tavares Ferram. 2.° cl. Con.rat. 

Direcção-Geral da Função Púbica e Trabalho, ria Prata. 
23 de Novembro de 1979.-0 Director-Gera', Jorge Mat:uel 
Soares de Brito. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Secretaria-Geral 

Despaches do Camarada Mnistro da Educação e 
Cultura: 

De 12 de Novembro de 1979: 

Nos termos do artigo 20 1  do Decreto-Lei fl.° 43913, de 14 
de Setembro de 1961 - São nomeados professores de ser-
viço eventual para os estabelecimentos de ensino que 
adian se ndicam, devendo entrar imediatambnte em 
exercício, por urgente conveniência de serviço público, 
reconhecda por despacho da mesma data, nos t'rmos 
da alínea a) do artigo 2 0  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 
9 de Junho: 

Escola Preparatória da Praia: 

Augusto Fortes Nogueiea - com efeitos a partr de 3 de 
Outubro; 

Ivone Zenith Lima Barros Silva— com efeitos a part r 
de 6 de Outubro; 

Mana Alíria de Fátima Oliveira Chantre - com efeitos a 
partr de 7 de Outubro; 

Simplício Tavares Var&a - com efeitos a partir de 8 de 
Outubro; 

Leontina Maríz.a A. Ribeiro—com efeitos a partir de 10 
de Outubro; 

Maria Marlene Lopes T. de Barros—com efeitos a partir 
de 11 de Outubro; 

Áurea Lisboa Costa Santos - com efeitos a partr de 
15 de Outubro; 
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Manúelia. Teresa de Jesus Alves Silva -com, efeitos a 
partir de 16 de  Outubro; 

António Avelino Costa Si'va -com efeitos a partir de 
23 de Outubro. 

Com, efeitos a partir de 25 de Outubro: 

Fátima Barbosa V cente. 
Maria de Fátima Monteiro. 

Com, efeitos a partir de 5 de Novembro: 

Paula Filomena R beiro de AJrneida. 
Joanha Almeida Lopes. 
Idalina Cruz Fonseca. 
Carlos Artur Rodrigues, 
Daniel Uma Rosário 

Escola Preiratória «Jorge Barbesa»: 

Matias Monteiro Lopes com efeitos a partir de 3 de 
Oix'tibro; 

Eva Filomena Ferreira Duar -com, efeitos a partir de 
10 de Outubro. 

Com efeitos a part'r de 29 de Outubro: 

Luísa Catarina Sousa Cardoso. 
Evira dos Santos Coutinha Vitória Soulé. 

Escola Preparatória de Santa Catarina 

Maria Loepoldina dos Re's Borges Ortet - com efeitos a 

partir de 12 de Oubro; 
Francisco Reis Pinto—com efeitos a part,r de 13 de 

Outubro; 
Fernanda Irene Gomes Silva— com efeitos a partir 

de 22 de Outubro. 

Com efeitos a partir de 29 de Outubro: 

Emílio Xavier Moreira. 
Arnaldo Ferreira. 
Fiomena Maria Tavares Correia e Silva. 
José da Conceição Silva Spencer. 

Com efehbs a partir de 7 de Novembro: 

Manuel Brito Semiedo. 
Maria 'da Graça Rodrigues Spínota Estrela. 
Carlos Alberto Gomes - com efeitos a partir de 1 de 

Novembro. 

Escola Preparatória do Tarrafal: 

António Firrnino dos Reis-com efeitos a partir de 26 

de Outubro; 
Maria Manuela Santos Reis-com efeitos a partir de 2 

de Outubro; 

Escola Preparatória do Fogo: 

Maria A,lcinda Monteiro - com efeitos a partir de 5 de 

Novembro; 
Domingos Gonçalves da Conceição -com. efeitos a p'artr 

de 15 de Novembro. 

Escola Preparatória da Ribeira Grande: 

Com efeitos a riartir de 4 de Ouubro: 

Joaqu'm dos Anjos Monteiro Morais. 
António Augusto Coutinho. 
Maria de Lourdes Silva Leite. 

Com efeitos a partr de 15 de Outubro: 

Maria Adelaide V. Lima Silva Lima. 
Arjincta Ramos Duarte Lopes. 

Escola Preparattria do Maio: 

Amilcar Copertino Andrade-com efeitos a partir de 

23 de Outubro. 

Liceu «Ludgero L'ma»: 

Dr. Hugo do Rosário Silva - com efeitos a partir de 5 
de Novembro; 

Eng.,  Ricardino Fonseca Neves-com efeitos a Ertir de 
9 de Novembro. 

' Liceu «Domingos Ramos»: 

Mons. Jacinto Peregr'no da Costa -com efeitos a partir 

de 3 de Outubro. 

Despacho do Camarada Ministro da Justça cm subs-
tituição do Camarada Min,'stro da Educação e Ciii 
tura: 

De 28 de Setembro de 1979: 

Nos 'nm:os do artigo 20.0  e § único do art go 24.1  do De-
creto-Lei n.° 43913, 'de 14 de Setembro' de' 1961,'tóo 
nomeados os seguintes professores cio 'Ensitlo Pr'rnário 
e da Posto Escolar, de serviço eventual urii'1ceionarem, 
a 'pedido e por conveniênc'a de ser1ziço, aos stabeléci_ 
mentos que se indicam, devendo entrar iin'edfatdente em 
exercício, por urgente conveniência de serviço, reconhe-
cida por despacho da mesma data, nos termos da alínea a) 
do § 1,0 do artgo l.° do Decreto n.° 24 800,' de 20 de 
Setembro de 1934 e argo 29.1  do Decreto n.° 43041, 
de 1 de Julho de 1960' 

Professores do Ensino Primário: 

Concelho da Praia: 

1 - Ana Eunce Santos Lima - na Escola n.° 1, da Praia; 
2 - Maria Clara dos Santos Marques - no Posto Esco'ar 

n.° 210, de Achad.inha; 
3— Vanda dos Santos Rosa—na Escola a,° 1, da Pra'a; 
4 - Maria do Rosário de Fátima Silva  Lopes Carvalho - 

na Escola n.° 10, de S. Domingos; 
5-João  do Nascimento Gomes-no Posto Escolar n.° 

138. de Achadinha. 

Concelho de Santa Catrina: 

- Carmem Helena Semedo Tavares - na Escola n.° 2, 
da vila de Assomada; 

Conceho do Fogo: 

1 - Maria Helena Barbosa Vicente Brito - no Posto Es-
cotar n,° 36, de Forno; 

2 - Raúl Barbosa Vicente Rodrigues - na Escola Primá-

ria n.° 5, de S. Filir, ficando rescndido o contrato 
a partir da data em que inic.ar  funções como pro-
fessor do ensino primário evenial; 

Concelho da Boa Vista: 

l — Mara do Livramento Silva  Abade—na Escola Pri-
mária 0.0  9-B, da vila de Sa'-Rei. 

Concelho de S Vicente: 

- Ive(e Iponina Neves dós Santos - no Postb Escolar 
n.° 52-B, do Mndelo, ficando rescindido o ,contrato 
a partir da da!a em que iniciar funções como profes-
sora do ensino ç,'mário eventual; 

2 - Vicência Santos Nascimento-na Escola Primára 
n.° 12-B, de Rib&ra  Bote; 

3-Margarida  Maria Andrade da Cruz - na Escola Pri-

mária n.° li-B, do Mindelo; 

4—Maria Filomena Miranda Almada do Rosário-no 
Posto Escolar n.° 51-B. do Mndelo, ficando rescindido 
o contrato a partir da data em que iniciar funções 
como professora do ens'no primário eventual; 
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5 - Odília Piedade  Silvá Évora Ouve ra Ramos-no Posto 
Escolar n.0 51-B, do Mindelo, ficando rescindido o con-
trato a partir da daa em que iniciar funções como 
professora do ensno primário eventual; 

6- Marcelina Martina For Lcpes - na Escola Prmàr'a 
n.° 12-B, de Ribeira Bote; 

7 - Isaura Lopes Brito Lma - no Posto Escolar n.° 52-B, 
do Mindelo; 

8-Dan.ela Teixeira Araújo Lee- no Posto Escoar 
u.° 52-B, do Mindelo; 

9-Filomena Maria Miranda Évora - no Posto Escolar 
n.° 129-B, de Rb--ira de Craquinha; 

10- 'ilo*nena Maria O iveira - no posto Escolar n.° 1-B. 
do Monte Sossego; 

11 - Francisca Paulina De'gado Monteiro - no Posto Es-
colar n.° 140-B, de Riber'inha; 

12- Norberto Talho - no Posto Escolar n.° 48-B, 
de Lar de «Nhô Djunga»; 

13 -Vitórta Monte:ro Oliveira - no Posto Escolar n.° 6-B, 
de Chã' de Alecrim.; 

14- Maria das Dores Rodrgues Lopes -no Posto Escolar 
r..° 129-B, de Ribeira de Craqu.nha; 

15 - Marganda Maria Degado de Jesus - no Posto Es-
colar i.°  51-B, do Mindelo; 

16 - Ana Maria Évora Duarte-no Posto Escoltar n.° 48-B, 
de Lar de «Nhô Djunga»; 

17-Paula Filomena  R. beiro de Almeida-no Posto Es-
colar n° 52-B, do Mindelo. 

Concebo do Paúl; 

1 - Júlia da Cruz Ramos Melício - no Posto Escolar 
n.° 151-B, de Fgueiral; 

2-Maria  Cristina Maio - no Porto Escolar n,° 22-B, 
de Ribeira da Janela (Fajã). 

Concelho do Porto Novo: 

1-lolanda O'ive'ira Juff-na Escola n.° 5-B, do Porto 
Novo; 

2- Carmern Med'na Pereira - no Posto Escolar n.° 27-B, 
de Ribeira das Patas; 

Concelho de S. Nicolau: 

1-Carlos  Raimundo Euréb:o Gomes - no Posto Escolar 
n.° 59.-B, da vila Ribeira Brava. resendido o coa-
trato a parar da data em que 'wciar funções como 
professor do ensino primár'o eventual; 

2-Rita  Madalena de Brito Santos Figueiredo-no Posto 
Escolar n,0  60-B, da vila Ribeira Brva; 

3 - Lucialina do Rosário-no Posto Escolar n,° 60-B, da 
vila Ribeira  Brava. 

Dirtomados pela Escola de Halrílilação de Pro-
fessores de Posb Escolkir: 

Concelho da Praia: 

1 - Mateus Tavares Soares Sirva - no Posto Escolar 
n.° 156, de Água de Gato; 

2 - Ambrósio Lopes-no Posto Escolar n.° 88, de Praia 
Baixo; 

3 - Benedi'th Tavares Gonçalves - no Posto Escolar n.° 
160, de Trindade; 

4-Filomena Frederico Barros-no Posto Escolar fl.°  

119, de Dacabalaio; 
5-Manuel Moreno da Veiga-no Pos:o Escolar n.° 92, 

de Fontes; 
6 - José Freire Vaz Gonçalves - no Posib Esco.ar n,° 204, 

de Mendes Fale'ro; 
7 Silvestre Caridoso Fernajndes - no Posto Escolar n.° 

235, de Lagoa; 

8-Maria  Madalena Mendes Tavares-no Posto Escolar 
n.° 89, de Salineiro; 

Concelho de Santa Catarina: 

- Crist,ano Gomes Moreira - no Posto Escolar n.° 71. 
de Rbeira da Barca: 

2-José  António Moreira Rodrigues - no Posto Escorar 
n.° 120, de Bur-Bur; 

3 - Iva Pereira Semedo - no Posto Escolar n.° 22, de 
Achada Lm.; 

4-Cândida  Lopes Freire - no Posto Escolar n.° 96, de 
Achada Leitão; 

5 - Romna Fernandes Tavares - na Escola Prmária 
n.° li, de Picos; 

6 - Virgolina da Veiga Tavares - no Posto Escolar n.° 
n.° 73, de Figueira das Naus; 

7-Mário Semedo - no Posto Esc&ar n.° 23, de Chã de 
Tanque; 

8 - Domingos Gonçalves de Barros - no Posto Escolar 
ii,o 192. de Faveta; 

9 - Francisco Mendes Varea -no Posto Escolar fl.°  121. 
de Covão Grande; 

10- Humberto Gomes Correia Silva - no Pos.o Escolar 
no 150. de Achada Lémç 

ul - Inécio Moreira-no Poso Escolar n.o 150, de Achada 

12 - om.íngas Mendes Silva - no Posto Ecolar fl.° 98, de 
Pingo Chuva; 

Concelho de Santa Cruz: 

1-Domingos Seinedo Vareta - no Posto Escolar n,° 14, 
de Jaaio Ramos; 

2 - Deolinda Gonçalves - no Posto Escolar n.° 205, de 
Chá da Silva; 

3 - Maria Margarida Correia Semedo - no Posto Escolar 
n.° 146, de Porto Madeira; 

4-José  António Cabral Semedo - no Posto Escolar na 
85, de S. Jorge dos Órgãos; 

5 - Tomás da Silva  Monteiro - no Posto Esco'ar n•° 142, 
de JaJalo Ramos; 
João da Cruz Ramos de Barros - no Posto Escolar 
a.° 142, de Ja2a30 Ramos; 
Roberto Mendes Lópeis - no Posto Escolar n•° 148, de 
Fundura; 

8-Margarda Varela Vaz Santos-no Posto Escolar n.° 
143, de Jaa10 Ramos; 

9 - Francisca Maria Tavares Correia- no Posto Escolar 
n.° 146, de Porto Madeira; 

Concelho do Maio: 

1 - Maria do Sameiro Cardoso Ramos - no Posto Esco-
lar a.° 35, de Calheta; 

Conceho da Ribeira Grande: 

- Moisés Pereira Vaz - no Pos.b Escolar n•° 119-B, de 
João Afonso; 

2 - Saluciano Vaz Moreira -no Posto Escolar n.° 54-B, 
de Chá de Pedras; 

3 - Lacas Soares Furado - no Posto Escolar n•° 15-B, 
de Boca de Ambas-ar-Ribeiras; 

Concelho do Paúl: 

1 - Inácio Varela da Veiga - no Posto Escolar n.° 19-B, 
do Campo de Cão. 

Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura, na 
Praia, 18 de Setembro de 1979.-0 Secretário-Geral, João 
Quinno Spencer. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Secretaria-Geral 

Despacho do Camarada Ministro da Justiça 

De 15 de Novembo de 1979: 

Mário Augusto Spencer Lima, escrivão-contador, de nomea-

ção interina do Tribunal SubRegiona  do Paúl - exo-

nerado, por co1nveniência de servço, das referidas fun-

ções, com efeitos a patir da data da sua publicação 

no Boletim, Oficial. 

Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, na Praia, 16 

de Novembro de 1979. - O chefe da Secretaria, por stibs-

t'tuição, Mário Lud gero Correia. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

CARTÓRIO NOTARIAL 

DA REGIÃO DE La CLASSE DE S. VICENTE 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

Extracto da escritura de constituição da Sociedade 
Industrial de Calçado, S.A.R.L. 

Certifico que por escritura de 31 de Outubro de 1979, 
exarada de folhas 5 a folhas 22, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 1 deste Cartório, foi conetituída a 
Sociedade Industrial de Calçado, S.A.R.L., nos termos se-
guintes: 

O Estado de Cabo Verde, representado pelo Cama-
rada Ministro da Coordenação Económica conforme poderes 
epecíficos constan.,es do Decreto n.° 25/79, de 7 de Abril 
do ano corrente, publicado no Boletim, Oficial n.° 14, da 
mesma data, tendo o referdo membro do Governo feito re-
presentar neste acto pelo doutor Manuel de Jesus do Nasci-
mento Delgado, técnico superior de 1.6  classe da Direcção 
Nacional da Indústria, Energia e Recursos Naturais, Cofl-
foinie credencial respectiva datada de vinte de Junho de 
mil novecentos e setenta e nove, que me foi presente e fica 
fazendo pae integrante desta escr;. tura, subscrevendo o 
dito Estado de Cabo Verde quatro mil e oitenta acções 
(4 080), no valor global de quatro milhões e oitenta mil 
escudos. 

Accionistas da zona de Barlavento 

Ricardo José Serradas & Companhia Limitada, com 
sede nesta cidade, neste acto representada peo sócio-gerente 
Alfredo Nicolau Pinto Serradas, casado, naíiural desta ilha, 
subscrevendo quinhentas acções (500), no valor global de 
quinhentos mil 'escudos; 3) João Benoiel de Carvalho, Limi 
tada, represenida neste acto, pelo seu gerente, Aristides 
Lima e Silva, casado, gerente comarca!, natural desta i--ha 
e residente nesta cidade, subscrevendo duzentas e cinquenta 
(250) acções, no valor global, de duzentos e cinquenta mil 
escüdoe, sendo a firma de S. Vicente; 4) Aug'usí)o Vascon-
celos Lopes, casado, natural da ilha Brava, gerente comer-
cial, residente nesta cidade do Mindelo, subscrevendo du-
zentas (200) acções no valor global de duzentos mil escudos; 
5) Dami.ana da Luz Lopes Crato Monteiro, casada, gerente 
comercial, natural desta ilha e residente nesta cidade, subs-
crevendo duzentas (200) acções, no valor de duzentos mil 
escudos; 6) José Fortunato Abu-Ray,a & Filhos. Limitada. 
com  sede nesta cidade, neste acto representada, pelo sécio-
-gerente Caml'o Fortrnato Freitas Abu-Raya, casado, gerente 
comercial, natural desta ilha e residente nesta cidade, subs-
crevendo 200 (duzentas) acções no valor global de duzentos 
mil escudos; 7) Casa do L,.eãp de Nuno Leão & Irmão, 
Limitada, - S. Vicente, representada  nesi acto pelo sócio-
-gerente Luís Filipe Feijóo Leio, casado, gerente cqipercia' 
natural desta ilha e residente nesta cidade,' subscreveflci 150 
(cento e ciIquent4) acções no valor global de cen!Lb e cin-
quenta mil escudos; 8) Sociedade Luso-Africana (. Vi- 

cente), L.imif44a, som sede s'ta cidade, neste gcto repre- 
sentada pato sóco-gerente Filinto J6iá Marns, casado, 
comercante, natural desta ilha, residente nesta cidade,  

subscrevendo 150 (cento e cinquenta) acções, no valor global 
de cento e cinquenta mil escudos; 9) Rita Sofa Duarte 
Almeida, casada, gerente comercial, natural da ilha do Sal, 
residente nesta cidade,  subscrevendo 150 (cento e cinquenta) 
acções, no vor global de cento e cinquenta mil escudos; 
10) Domingos António Duarte, Limitada, - S. Vicente, re-
presentada neste acto pelo seu gerente Lúcio Speflc'er, 
casado, natural de S. Nicolau e residente nesta cidade, 
suubscrevendo 150 (cento e cinquenta) acções, no valor global 
de cen.o e cinquenta mil escudos; li) Joaquim Maria 
Feijóo & Irmão, Limitada, com sede nesta cidade, repres'en 
tada, neste acto pelo seu gerente Edmundo St.Aubyn de 
Sousa Carvalho, casado, natural desta ilha e residente nesta 
cidade, subscrevendo 100 (cem) acções, no valor global de 
cem mil escudos; 12) Drogaria do Leão, com sede nesta ci-
dade, neste acto representada pelo seu gerente, Carlos Mões 
Joaquim, casado, gerente comercial, natural de Portugal e 
residente nesta cidade, subscrevendo 100 (cem) acções, no 
valor global de cem mil escudos; 13) Aristides Lima e Silva, 
já identificado, subscrevendo cinquena (50) acções, no valor 
globel de c:nquenta mil escudos; 14) Carlos Mões Joaquim 
já identificado, subscrevendo 50 (cinquenta) acções, no va-
lor global de cinquenta  mnl escudos; 15) Francisco Antó-
nio Soares, casado, gerente comercial, natural e residente 
nesta cidade, subscrevendo 50 (cinquenta) acções, no valor 
global de cinquenta mil escudos; 16) Gráfica do Mindelo, 
Limitada, com, sede nesta cidade. subscrevendo 50 (cin-
quenta) acções, no valor gobal de cinquenta ml escudos, 
sendo representada neste acto pelo sócio-gerente Ricardino 
Vasconcelos, casado, natural desta ilha e residente nes.a 
cidade; 17) Maria Paula Rocha Monteiro Fernandes, casada, 
gerente comercial, natural da .i!ha de Santo Antão e resi-
dente nesta cidade, subscrevendo 50 (cinquenta) acções no 
Valor global de cinquenta mil escudos; 18) José Rocha (Her-
deiros), Limitada, com sede nesta cidade. represenada neste 
acto pelo seu sócio-gerente Fernando Rocha, casado, natu-
ral desta'lha, residente nesta cidade, subscrevendo 30 (trin.-
'ia) acções, no valor global de trinta mil escudos; 19) 
Adriano Soares, casado, gerente comercial, natua1 e resi-
dente nesta cidade, subscrevendo 20 (vinte) acções, no va-
lor global de vinte mil escudos; 20) Eurico de Encarnação 
Évora, solteiro, natural e residente nesta ilha, por estar 
imposoibilitado por doença é representado neste acto pelo 
pai Feliciano João Évora, solteiro comerciante, natural de 
Santo Antão e residente nesta cidade, subscrevendo 20 
(vinte) acções, no valor global de vinte  mil escudos; 21) 
Feliciano João Évora, solteiro, comerciante, natural de Santo 
Antão e residente nesta cidade, subscrevendo 20 (vinte) 
aççõe's, no valor global de vinte ml escudos; 22) Ulisses 
Alberto de Conceição Brito Neves, solteiro. maríttmo, natu-
ral de S. Nicolau, residente  no estrangeiro, representado 
neste acto pelo irmão Ilürnberto Octaviano Briuio Neves, sol-
teiro, gerente comercial, natural de S. Nicolau, residente 
nesta cidade, subscrevendo 20 (vinte) acções, no valor glo-

bal de vint€ mil' escudos; 23) Ulisses Nascimento Brito Ne 
ves, menor, residente nesta ilha onde é natural, represen-
tado neste acto pelo seu pai Humberto Octaviano Brito 
Neves, já identificada, subscrevendo 20 (vint'e) acções, no 
valor global de vinte mil escudos; 24) Renato Alexzndre 
Tavares Leite do Rosário, menor, natural e resdente nesta 
ilha, representado neste acto pelo seu pai Amanho do Ro-
sário, casado, na'taral da ilha do Fogo; chefe da Agência Na-
cional de Despachos, residente nesta cidade, subscrevendo 
20 (vinte) acções, no valor global de vinte ml! escudos; 
25) Ana Paula Neves Matos, menor, patural de Portugal resi-
dente nesta cidade, representada neste acto pela mãe Júl'a 
Rosalina Brito Neves Araújo, casada, professora primária, re-
sidente nesrta cidade, subscrevendo 10 (dez) acções, no va-
lor global de dez mil escudos; 26) Elizangela da Conceição 
Neves Araújo, menor, natural 'e residente nesta ilha, re-
presentada ries.',b acto pela mãe Júlia Rosalina Brito Neves 
Araújo, já identificada, subscrevendo 10 (dez) acções, no 
valor global de dez mil escudos; 27) João Carloti Fonseca 
Neves, menor, natural desta -ilha onde reside, representado 
neste actó pelo seu pai Osvado Brito Neves, casado, na-
tural de S. Nicolau, empregado bancário, residente nesta 
cidade, subscrevendo 10 (dez) acções, no valor globeL de 
dez mit escudos; 28) Fernando Jorge Fonseca Neves, m?flor, 
natural e residente nesta ilha, representado neste acto pelo 
pai Osvaldo Brito Neves, já identificado, subscrevendo 10 
(dez) acções, no valor gJol de dez ra1 escudos; 2) Katra 
Sofia Mascá}enha 'Neves, menor, natural e ressdente nesta 
liba, n€ste acto representado pelo pai oq José Brito Neves, 

casado, natural de S. Vicente, residente nesta cidade, subs-
crevendo 10 (dez) acções, no va'or global de dez nil es-
cudos; 30) Carina Mascarenhas Brto Neves, menor, residente 
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nesta cidade donde é natural, representada neste acto pelo 
pai João Jocé Brito Neves, casado, natural de S. Vicente, 
com os demais elemen'bs já mencionaaos, subscrevendo 10 
(dez) acções, no valor global de dez mil escudos. 

Açcionistas da zona de Sotavento 

31) João Benoliel de Carvalho, Limitada, com sede na 
cidade da Pra'a, subscrevendo 250 (duzentas e cinquenta) 
acções, no valor global de duzentos e cinquenta mil escudos; 
32) Sérgio Barbosa Mendes & Filhos. Limitada, com, sede 
na cidade da Praia, subscrevendo 200 (duzentas) acções 
no valor global de dzentoc mil escudos; 33) Sociedade Luso 
Africana Limitada, com, sede na cidade da Praia, subscre-
vendo 200 (duzentas) acções, no valor global de duzen- 
tos mil escudos; 34) SICUVE - Sociedade de Indústria 
de Curtumes de Cabo Verde, Limitada, com sede na ci-
dade da Praia, subscrevendo 150 (cento 'e cinquenta) acções, 
no valor global de cento e  cnquenta mil escudos; 35) Isi-
doro Soares de Carviho & Filhos, Limitada, com Sede na 
cidade dai Praia, sti'bscne'veado 100 (cem) acções no valor 
global de cem mil escudos; 36) Carlos Veiga, Limitada, com 
sede na c'dade da Praia, subscrevendo 100 (cem) acções, 
no valor global de cem mii escudos; 37) Manuel Gomes dos 
Anjos & Filhoa Limitada,  com sede na, cidade da Praia, 
subscrevendo 109 (cem) acções, no valor global de cem 
m,i escudos; 38) Estabelecimentos Bossa Nova, Limitada, 
com sede na cidade da Praia, subscrevendo 50 (cinquenta) 
acções, no valor global de cinquenta mil escudos; 39) 
Edmundo Rodriguesi Barbosa & F4hos, Limitada, com sede 
na cidade  da Praia, subscrevendo 50 (cinqueixnh) acções, 
no valor global de cinquenta mil escudos; 40) Herculano 
Lopes da Conceição, casado, natural de S. Nicolau, comer-
ciante, residente na Praia, subscrevendo 30 (trinta) acções, 
no valor global de trinta mil escudos; 41) António Correia, 
solteiro, natural e residente na cidade da Pra a, subscre-
vendo 20 (vint) acções, no valor global de vinte mil es-
cudos; 42) Manuel Córsino Gomos Barbosa, casado, resi-
dente habitualmente na Praia, subscrevendo 20 (vinte) 
acções no valor globa. de vinte mil escudos; 43) Nicolau 
Gregória Lima, casado, gerente comercial, natural de S. Vi-
cente, residente na Praia, subscrevendo 20 (vinte) acções no 
valor glbbal de vinte mil escudos; 44) Smão Monteiro Bar-
bosa, solteiro, comerciante, na'tkiral da ilha do  Fogo. residente 
na Praia, subscrevendo 20 (vnte) acções no valor global 
de vinte mA escudos. 

Todos os accionistas da zona de Sotavento, es-ão repre-
sentados pela firma João Be'n&iel de Carvalho, Limitada, 
com' sede nesta cidade do Mindelo, que por sua vez é repre- 
sentada pelo seu gerente Aristides Lima e Silva, já iden-
tificado, conforme as procurações apresenidas. -Verifiquei 
a identidade dos outorgantes presentes pessoalmente e  a 
qualidade dos representantes das entidades, 'por meu conhe-
cimento pessoal e pelos documentos referdos nesta 'escri-
tura. - E por eles foi dito: Que, achando-se verificadas 
todas as condições exigidas no artigo cento e sessenta e 
dois do Código Comercial vigente, pela presente escritura 
constituem definitivamente uma sociedade de economia, mis-
ta, sob a forma anónima que adoptará a denominação 
«Sociedade Industral de Calçado, S.A.R.L.» e Se regulará 
pelas normas conrtantes dos seguintes: 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Artigo 1.0  A sociedade de econo mista <( mia Sociedade 
Industrial de Caçado, S.A.R.L.», prassa a  reger-se pelos pre-
sentes estatutos. 

Art. 2.0  A sociedade tem a sua sede na cidade do Min 
d

~ 
 na ilha de S. Vicente, podendo criar delegações, 

agências, filiais oU outra qualquer forma de representação 
social em qualquer localidade do irritório nacional me-
diante deliberação do Conselho de Administração. 

Art. 3.0 -1. A sociedade tem por objecto a indústria 
de calçado e, ainda, quaisquer outras actividades industriais 
que não sejam incornpatíveis com a sua finalidade e que 
venham a ser definidas pelo Conselho de Administração. 

2. A Sociedade pode pnrticipar na constituição de outras 
nipresas cuja actividade seja reconhecida de interesse pelo 

nselho de Administração. 

Art. 4.0  A duração da sociedade é por ternao indeter- 

CAPITULO II 

Capital social 

Art. 5,0 
- 1. O capital social é de oito milhões de escu-

dos em oito mil acções, no valor nominal de mil escudos 
cada uma, numeradas de uro, a oitt mil. 

O capital social encontra-se integralmente subscrito 
correspondendo 51% (cinquenta e um por cento) á parti-
cipação do Estado de Cabo Verde e os restantes 49% (qua-
i-ema e nove por cento) à Participação  de pessoas singu-
lares e colectivas nacionais. 

O capital subscrito encontra-se realizado em dez por 
cento. 

A realização do capital subscrito e não realizado 
terá lugar quando for deliberado pelo Conselho de Adm,j-
nisiração. 

Art. 6.°— 1. O Conselho de Administração poderá elevar, 
por uma ou mais vezes, o capital, da sociedade, desde que 
tal deliberação seja aprovada pela Assembleia Geral. 

2. O Conselho de Adm.inist -ação f'xará, antes de cada 
nova emissão, as condições para atribuição das acções resul-
tantes desse aumento de capital. 

Art. 7.0 -1. Quando algum accionista não satisfizer, no 
i,ríodo fixado, o capital subscrito, pode o Conselho de 
Adnijnistração, sem prejuízos dos direitos asseguredoa pelos 
artigos cento e dezoito, parágrafo primeiro, do Código 
Comiercial em vigor, cornre1ar as im'portânc,as em dívida 
com o que o accionista tenha a, haver da Sociedade, a título 
de dividendo ou de ouro, ou, com a venda, das acções cor-
reondentes; 

Se o Conselho de Administração optar pela última 
das modalidades previstas no número anterior, anunciará a 
sua resolução no Boletim Oficial, com, a antecedência mi-
nma de quinze dias e, sendo possível comunicá-las-á ao 
accionista em falta, ror carta registada com aviso de recep-
ção; 

No caso de falta de comrador a sociedade poderá 
ficar com as acções, sem obrigação de reembolsar paga-
mentos parcelares já efectuados e terá o direito de emitir 
novos títulos ou de exercer os direitos reconhecidos pelo 
parágrafo primeiro do ar'igo cento e  dezoito do Código 
Comercial 'em vigor. 

Em caso aJgun, os accionistas em mora poderão 
exercer os direitos sociais. 

Art. 8Y— 1. As acções serão nomiiativas e agrupadas 
ciii títulos de uma, cinco, dez, cinquenta ou mais acções; 

Os ttulos definitivos ou provisórios representativos 
das acções conterão as assinaturas do presidente do Con-
selho de Administração e de um administrador podendo 
Uma delas ser de chancela; 

As despesas com, quasquer averbamentos serão sem-
pre supertadas pelos accionistas interessados e que os 
requeiram. 

Art. 19.°-1. A transmissão de acções é 'fvremente permi-
tida. Porém,, o accionista que pretender transmitir as suas 
acções deverá do facto dar conhecimento por escrito ao 
Conselho de Administração, a quem compete averbar a dita 
transmissão; 

Se a transmissão das acções se operar por morte de 
accionista, deverão os herdeiros, 'no período de cento e 
oiteniia dias após o faecimento, dar conhecimento do facto 
à Sociedade e apresentar as acções herdadas bem como 
certificado notarial de habilitação, a fim de nelas ser aver-
bado o non'ile do novo titular; 

No caso de falta de comunicação dos herdeiros, den-
tro do prazo indicado no número anterior, poderá a Socie-
dade exercer o direito de adquirir as acções em causa, me-
diante deliberação do Conselho de Adimnistração. 

Art. 10.0 A sociedade pode adquirir acções próprias ou 
de outras sociedades e realizar sobre elas as operações que 
se mostrem convenientes, mediante d&ibaração do Conselho 
de Adminisritração. 

CAPÍTULO III 
Obrigações 

Art. 11.0 1. A sociedade poderá emitir obrigações no-
minativas, ou ao portador, nos termos da legislação aplicá-
vel e nas condições que forem. fixadas pela Assembleia Geral. 

2. Os Íítuos definitivos ou provisórios representativos 
das obrigações conterão as assinaturas do Presidente do Con-
selho de Administração e de um Administrador, uma das 
quais pode ser de chanc&a. 
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Art. 12.1  Por deliberação do Conselho de Admiirsistração, 
poderá a sociedade adquirir obrigações próprias ou alheias 
e realizar com, elas ibdas as operações convenientes aos 
interessses. da Sociedade. 

CAPÍTULO IV 

Assembleia Geral, Administração e Fiscalização da Sociedade 

SECÇÃO 1 

Assembleia Geral 

Art. 13.0  - 1. A Assembleia Geral é constituída pelos 
accionistas com direito de voto ou que não o tendo exer-
çam os cargos de membros do Conselho de Administração, 
da Assembleia Geral ou do Conselho Fiscal, e, as suas 
deíberações, quando tomadas nos termos da lei e dos pre-
sentes estatutos, são obrigatórias para todos os accionistas, 
ainda que ausentes, dissidentes ou incapazes; 

2. Os accionistas sem direKb de voto que exerçam  qual-
quer cargo indicado no númsro anterior, embora não votem, 
poderão discutir, apresentar e intervir em todos os demais 
trabalhos da Assembleia Geral, enquanto que os accionistas 
que não exerçam aqueles cargos não poderão assisã,r às 
As:enibileias Gerais. 

Art. 14."- 1. Têm direito de voto os accionistas po& 
suidores de vi nte ou mais acções averbadas em seu nome 
pelo menos desde o trigésimo dia anterior ao da reunião 
da Assembleia Geral. 

Os accionistas possuidores de menor número de acções 
dentro do prazo indicado no número anterior poderão 
agrupar-se com o fim de exercer o d'reiÓ de voto, desde 
que o comuniquem ao presidente da mesa, por carta regis-
tada expedida até três dias úteis antes da data da reu-
nião da assemblëia geral, carta que deverá indicar o repre-
sentante do grupo e  ter todas as assinaturas reconhecidas; 

Por cada vinte acções contar-se-á um voto. 
Art. 15°- 1. A mesa. da Assembleia Geral é composta 

por um pres dente e por dois secretários eleitos por 'e entre 
os accionistas privados. 

2. Compete ao presidente convocar e dirigir  as reuniões 
da Assembleia Geral, assinar os lermos dç abertura e de 
encerramento dos livros de actas da Assembleia Geral, do 
Conselho de Adrn'nisação e do Conseãho Fiscal, bem como 
exercer as demais funções definidas nos estatutos e na lei; 

3. Aos secretários incumbe coadjuvar o presidente no que 
for necessário e promover o  expediente e a escrituração 
referente às assembleias gerais. 

Art. 16." 1. As convocatórias para as assembleias gerais 
Indicarão sempre o objeci.o das reuniões e far-se-ão por 
anúncios publicados no Boletim Oficial, com, a antecedência 
mínima de quinze dias e, ainda, por carta registada com 
aviso de recepção, expedida com a mesma antecedência, 
paia todos os accionistas, com direito de voto, residentes 
no pais; 

As assembleias gerais extraordinárias serão convoca-
das a pedido dos Conselhos de Administração ou Fisca, ou 
ainda, de ti.nr grupo de accionistas que represente o  mínimo 
de um terço do capital privado, desde que sat:sfaça as con-
dições dos números um e dois do artigo décimo quari.o; 

O pedido de convocação por grupo de acc!onistas 
deverá ser dirigido ao presidente da mesa, em carta regis-
tada com aviso de recepção, com as assinaturas reconhe-
cidas e a convocação para a assembleia geral extraordi-
nária deverá ter lugar dentro dos quinze dias imediatos 
ao da recepção da carta atrás referida. 

Ar- t. 17 0 - 1. Qualquer accionista com, direito de voto 
poderá fazer-se representar nas assembleias; gerais por um 
outro accionista mediante simples carta dirigidã ao pres-
dente da mesa e a este entregue três das antes da reunião; 

O presidente da mesa poderá exigir  o reconhecimento 
notarial das ass,naturas das caras referidas no número an-
terior; 

Os incapazes e as pessoas corectivas serão represen-
tadas pelas pessoas a quem couber, legalmente, a respectiva 
represent'ação, podendo, no entanto, o  representante de1gar 
tal representação, nos termos do número um deste artigo; 

Os documentos comprovativos da representação legal a 
que se refere o número três, devem ser apresentadas com 
a antecedência prevista no número um, ao presidente da 
mesa, que poderá pedir o seu reconhecmento notarial. 

Arit. 18.0 - 1. A Assembleia Geral funcionará em pri-
meira convocação quando estejam presentes aceonistas 
cujas acções correspndam a vinte por cento do capital 

Será necessária, no entanto, a  presença ou a repre-
sentação de todos os acc,onistae  aos quais pertençam cinco 
por cento, ou ma15 de capital social, quando a assembleia 
geral tiver convocada para: a) alteração ou reforma dos 
estatutos; b) transformação, fusão ou dissolução da socie-
dade; c) aumento, redução ou reintegração do captal; e 
e) emssão de obrigações. 

Caso se não verifiquem as condições expressas no 
número um deste artigo até trinta minutos depois da hora 
fixada na convocatória para a reunião da assembleia geral, 
a reunião será adiada e objectb da regi nda convocatória a 
reaizar de acordo com o número uni do artigo décimo 
sexto; 

Em segunda convocatória poderá a assembleia geral, 
ainda que tenha por objecto qualquer dos assintos indica-
dos no número dos deste artigo, funcionar e deliberar vali 
damen.te, seja qual for o número dos accionistas privados 
presentes ou representados e os quantitativos do capital a 
que as acções correspondam. 

Art. 19.0  Qualquer que seja a forma de votação as deli-
berações serão tomadas por maioria absoruta de votos con-
tados nos termos do número três do artigo décimo quarto, 
salvo nos casos que a le, impera'&"vamente, estabelecer outra 
ma;or. 

Art. 20." Quando a :issemhle. a estiver em condições legais 
de funcionamento mas não seja possível, prir qualquer mo-
tivo, dar-se início aos trabalhos ou, tendo-se-lhes,  dado mico 
não possam, por qualquer circunstânc a, prosseguir, esses 
trabalhos realizar-se-ão ou prosseguirão nos dias, horas e 
locas que forem no momento indicados e anunciados pelo 
presidente da mesa, sem que haja que observar qualquer 
forma de publicidade, mas lavrandose de tudo, ai respectiva 
acta. 

SECÇÃO II 

Administração 

Art 21°- 1. A adminstração da sociedade incumbirá a 
um Conselho de Administração constituído por três edmi-
nistradores e um supiente. O Estado designará um dos 
administradores. 

A Assembleia Geral designará entre os administrado 
res o presidente e o vice-presidente; 

Em caso de impedimento de qualquer administrador, 
entra imediamente emi funções o membro suplente, mediante 
convocacação do Conselho de Administração; 

Os Administradores efectivos deverão comunicar os 
seus impedimentos ao Conselho de Administração que avj-
sará o administrador suplente para entrar em funções, du-
rante tais impedimentos ou até que a Assembleia Geral 
eleja novo admnistrador efectivo, se o impedimento for 
permanente. 

Art. 22." A orientação dos negócios da ociedade incumbe 
a um direc.or, competindo-lhe, nomeadamente: 

Fazer cumprir as deliberações do Conselho de 
Administração e orientar a gestão fabril, comer-
cial e administrativa da empresa; 
Promover a fixação dos vencimentos do pessoal 
ao serviço  da empresa, de acordo com normas 
fixadas pelo Conselho de Administração. 

Art. 23.0  - 1. A sociedade fica obrigada pela assinatura 
conjunta do presidente e de um administrador. 

Os actos de mero expediente poderão ser assinados 
pelo presidente do Conselho de Administração ou pelo Di-
rector. 

Os actos de expediente referentes a pagamentos, rece-
bimentos, abertura de créditos, movimeni!ação de contas 
bancárias, pedidos de boletins de importação ou da expor-
tação, expedente com os serviços estatais e todos os que 
digam, respeito ao ftncionamento das insthlações serão 
assinados pelo direetor. 

Art. 24.1  - 1. Compete ao Conselho de Administração 
exercer em geral, os amplos poderes de gerência repre-
sentando a Sociedade em jrilzo e fora dele, activa e passi-
vamente assim como praticar todos oS actos tendentes à 
rea'ização do objecto e 'em espec.'.al: 

Insta'ar, adquirir, manter, transferir ou encerrar 
instalações, agências, fiLiais, delegações e quais-
quer outros estabelecimentos; 
Providenciar sobre as faltas e imip4edimentos dos 
seus membros designadamente nos termos previstos 
nos números três e  quatro do artigo vigésimo pri-
meiro; 
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Adquirir, alienar e obngar por qualquer forma, 
acções próprias e quaisquer outrós bens móveis; 

Adqu, rir bens im5veis, e aiená-Ios ou bbrigá-los 
por quaisquer actos ou conatos, a•nda que sem 
constituição de garantias r---as; 
Confessar, desistir, ou transigir én-Í quaisquer 
acções bem como comprometer-se em árbitros; 

CõnstiWr mandatários nos termos e pana o: éfei-
tos do disposto no artgo duzentos e seis do Código 
Comercial em vigor, ou quaisquer fins; 

o) Desempenhar as demais funções previstas nestes 
estatutos ou na lei; 

Compete ao Conselho de AdminisJsação fixar e pro-
mover a actualização dó vencimento do direcior e propôr, 

ivalmente, eventuais gíatificações a atribuir aos membros 
dos Conselhos de Administração e Fiscal; 

Compete ainda ao Coflseho de Administração f xai 
anualmente, com base em proposta do director, eventuais 
gratificações a atribuir ao pessoal da Sociedade. 

Art. 25.0-1. O Conselho de Administração reunirá 
sempre que for convocada pelo seu presidente, quer por 
iniciativa própria, quer a pedido do Conselho F scsi; 

Paria 
que o Conselho de Admin siração possa dei-

bet'ar é necessário a presença de todos os seus membros; 

Ao Presidente do Cónselho de Administração, que 
tem apenas voo de qualidade, compete pres dir e or!entar 
as reuniões e, promover a  execução das de.iberações tomadas; 

As deUberaões serão tomadas por maioria de votos 
dos admtnstradores ou, havendo empsie, pelo voto de qua-
1 dade do presidente do Conselho de Administração. 

SECÇÃO III 

Fiscalização 

Ai-t. 26.0 — 1. A fscalização dos negócios da sdciéd.ade 
incumbirá a um Conselho Fiscal, constiJuído por um presi-
dente, do s vogais e tini supTente. O presidente será desig-
nado pelo Estado e os restantes membros eleitos um Assem-
blêia Geral, por b dë entre ós accionistas pr'vadós; 

Õ Conseilo Fiscal reun.rá periodicamenie nos termos 
da lei, ou sempre que seja convocado peo seu presidente, 
quer por in clativa própria quer a pedido do Conselho de 
Admiflistiaçã6; 

- 

Para que o Conselho Fiscal possa ,delibera,r é neces-
sán a a presença de todos os seus membros; 

Ao presidente do Conselho Fiscal que tem apenas voto 
de qualidade, compete orientar e presidir às reuniões; 

As deliberações serão tomadas por unanimidade de 
votação ou, havendo empate, pelo troto de qualidade do 
pesidente. 

SECÇÃO IV 

Disposições cànvuns 

Art. 27.°— 1. Os membros dos Órgãos Soe- ais serão elei-
tos pelh Assembléia Geral, pôr tini erío&) de três anos. 
sendô ermitida, a sua reeleição urtua ou mais vezes; 

2. Os órgãos Sociais definidos nestes estalutos serão elei-
tos em reuni ão de assembleia geral eoiwocada para esse fim, 
no- trinta dias imediatos à data da sua aprbvação bfic ãl. 

Art. 28.0  Os membros dos Órgãos Soca s, em, exercício, 
mantêm-se nos seus cargos, ainda que os prazos dos seus 
mandatos tenham findado até à posse dos nemhros ele tos 
para novo exercício, dada pelo presidente cessanie da mesa 
de Asemluia Geral. 

Art. 29.0  Haverá reuniões conjuntas dos Conselhos de 
Adn.nistração e Fiscal, quer as impostas pela lei, quer as 
que os interesses da Sociedade aconselham, efecJuadas por 
inJcativa do Consebo de Adni.in. :tração ou do Corse'ho 
Fiscal, sendo, sempre presididas pelo tpresidentr do Conselho 
de Adniinistruição. 

Art. 30.0  As pessoas colectivas, eleitas para os Corpos 
Soer ais, far-se-ãó representar, nó exercício do cargo, por 
pesSoa que indicarem ou a quem couber, legai.mente, a re-

resenriação.  

CAPÍTULO V 

Exercícios sociais e aplicação de resultados 

Art. 31.0  O ano soe; al coincide cóm o ano civil. 

Art. 32 0  Os lucros apurados em cada exercício depois 
de deduzidas as amortizações, reservas e provisões estabu-
lecidas pelo Conselho de ,Adni'nistração constituem, o saldo 
líquido da conta de Ganhos e Perdas que terá a seguinte 
apicaçã1i: 

Cinco por cento para o fundo de reserva legal, 
nos termos da lei, enquanto não est'ver realizado 
ou sempre que Seja necessário reintegrá-lo; 

Importâncias destinadas a satLsfazer as eventuais 
gratificações referidas nos números dois e três do 
art go vigésimo quarto; 

Constituição e ou reforço de fundos julgados con-
vênientes aos interesses da Sociedade ou qua isquer 
aplicações def nidas e  aprovadas um Assembleia 
Gera; 

Saldo remanescente para div4endo dos accio-
nistas ou para conta nova conforme aprovado em 
Assemb'eia-Geral. 

CAPÍTULO VI 

Dissõlução da Sociedade 

Art. 33.0  A dssólução da Sociédad.e far-se-á nos casos e 
nos termos estabelê'cidos na lei e salvo de iberação em Con-
trário, tomada nbs ternioui do parági-afo psimeiro do artigo 
cento e iinta e um do Código Comercal em vigor, os 
membros do Consêlho de Administração, em exercício, 
quando da dissolução, serão os lrquidatários e  terão as 
b çsões gerais e os poderes especiais referidos no corpO 
do artigo cento e trinta e parágrafos primeiro e segundo 
daquele Código. 

CAPÍTULO VII 

Disposições d:veisas 

Art. 34•0 o direio de exame de es'crituiaíão e dos do-
cumentos concernentes às operações sociá S, peots accionis-
tas, só pode ser exercido dentro do prazo indica&i no pa-
rágrafo segundo do artigo cento e o terr.a e nove do Código 
Comercial em vigor e recai, apenas, sobre os doci.n-nentos 
a que se referem aquele parágrafo, o parágrafo prime ro 
e os diversos números do mesmo ar;go, ficando, porém 
ressalvada o  disposto no artigo cento e sessenla e oito do 
mesmo Código. 

Art. 35•0 
- 1. Todas Lis ques'ões erhergeiutés deste con-

trato, suscitadas entre accfoui'sas ou entre qualquer accid-
nista e a Socedade, serãd resolvidas pôr um tr, bunal arbi-
tral a funcionar na Regiãõ de Prime ra clasàe de S. Vicente, 
constituído por três árbitros, sendo do s nomeados por cada 
unia das partes é b Jercer6 per acordo dos dois primeiros 
e, na fata de acordo, por quem for indicado belo Juiz da 
Região de 1° 'clássé de S. Vicénto; 

Os árb tros decidirão segundo a equidade e, portanto, 
das suas decisões não haverá recurso, obrigando-se as partes 
a 'celebrar a respectiva escritura de compromisso em r-
bit ros,  logo que 'al seja póssível, não podendo excder-se 
o prazo de trinta dias; 

A decisão do Tribunal Arbitral será dada a conhecer 
às partes dentro do Prazo de noventa dás, a contar da data 
da ajuramento dos árb'ros. 

Es á conorme. 

Cartório Notarial da Região de l. C-asse de S. Vicente, 
em M'ndelo, aos doze dias dó mês de Novembro dó ano 
de mil novecentos é setena e nove. - O notário, Jerónimo 
'acloso da Silva. 
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